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Conselho Administrativo de Defesa Econdmica (CADE)

O Conselho Administrativo de Defesa Econdmica, abreviado e conhecido como CADE, € uma
autarquia federal que possui, dentre suas competéncias, a de julgar processos que envolvam
o Direito Concorrencial. O CADE atua em processos envolvendo as condutas e processos que
envolvem controle de concentracao.

O controle de conduta é o controle sobre atos praticados por agentes econdmicos que podem
configurar infragbes administrativas. O controle de concentragéo, por sua vez, é um controle
preventivo exercido pelo CADE que tem como objetivos evitar a concentracdo do mercado e a
ocorréncia de condutas anticompetitivas. A eventual ocorréncia das hipéteses supracitadas
acarreta o exercicio, pelo CADE, do controle de conduta.

O CADE tem sua estrutura interna regida pela Lei do Sistema Brasileiro de Defesa da
Concorréncia (Lei 12.529/11). A entidade € composta por trés érgaos: Tribunal Administrativo
de Defesa Econbmica, Superintendéncia-Geral e Departamento de Estudos Econdmicos.

e Tribunal Administrativo de Defesa Econdmica:
Dentre as funcdes do Tribunal Administrativo, listamos as mais relevantes ao nosso estudo:

1. Zelar pela observancia da Lei n® 12.529, de 2011, de seu regulamento e do Regimento
Interno;

2. Deliberacdo acerca da existéncia de infragdo a ordem econémica e aplicacéo das
penalidades previstas em lei;

3. Julgamento dos processos administrativos para imposi¢cdo de sanc¢des administrativas
por infracBes a ordem econdmica instaurados pela Superintendéncia-Geral;

4. Ordenar providéncias que acarretem a cessacao de infracdo a ordem econémica,
determinando seu prazo de cumprimento;

5. Apreciacdo, em grau recursal, das medidas preventivas adotadas pelo conselheiro-relator
ou pela Superintendéncia-Geral.

e Superintendéncia-Geral:

A Superintendéncia-Geral atua na investigacao e instrucdo dos casos, investigando ilicitos
concorrenciais. Suas principais atribuicdes sao:

1. Instauracdao, instrucao e emisséo de pareceres em processos de conduta anticompetitiva,
2. Instrucéo e emisséo de parecer em atos de concentracao;
3. Proposicéo de acordos e medidas preventivas;

e Departamento de Estudos Econdmicos:



Criado em 2009, o Departamento de Estudos Econémicos (DEE) é um dos érgédos que compdem
o CADE. Suas atribuicbes desdobram-se em varias atividades que compdem dois ramos de
atuacdo complementares: o primeiro, de assessoria aos demais 0rgaos na instrucao e analise
de processos administrativos que tratam de atos de concentracdo e condutas
anticompetitivas, e o segundo, de estudos que possuem como finalidade a garantia da
atualizacao técnico-cientifica do CADE.

Compete ao DEE elaborar estudos e pareceres econdmicos, de oficio ou por solicitagéo, na
observancia do rigor e da atualizacdo técnica e cientifica das decisées do Conselho. O
Departamento de Estudos Econémicos poderé solicitar, a Superintendéncia Geral, a
requisicdo de informagdes quando julgar necessério.

Secretaria de Acompanhamento Economico - SEAE

A SEAE € um 6rgao do Ministério da Fazenda responsavel por realizar a chamada
“advocacia da concorréncia” diante dos 6rgéos do governo e da sociedade. A Secretaria
promove a livre concorréncia, dando seu parecer sobre proposicdes legislativas ou minutas de
atos normativos nos aspectos relacionados a concorréncia e regulacédo econémica, em que
propde a revisao de leis, decretos e regulamentos, manifestando-se sobre pedidos de reviséo
de tarifas e, ainda, realizando estudos que visam a avaliacdo da concorréncia em setores
especificos da economia, dando aporte as decisées de 6rgdos governamentais.

Procuradoria Federal Especializada Junto ao CADE

A Procuradoria Federal Especializada junto ao CADE — PFE/CADE é o 6rgédo da AGU
(Advocacia Geral da Uniao) responséavel pela consultoria, assessoramento juridico e
representacao judicial/extrajudicial do CADE. Estéa previsto legalmente no artigo 15 da Lei n®
12.529/2011, no artigo 18 do Decreto n°® 7.783/2012 e no artigo 28 do Regimento Interno do
CADE.

A Procuradoria € dirigida por um procurador-chefe, nomeado pelo presidente da Republica,
sabatinado pelo Senado Federal e com mandato de dois anos. Ele conta com o auxilio de um
procurador-adjunto, também responsavel pela apuracéo da certeza e liquidez dos créditos do
Conselho e procedimento da sua inscricdo em divida ativa.

Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia

O Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia (SBDC) é um aglomerado de organizacdes
governamentais que tem como competéncia principal a promocao de principios
competitivos na economia. O SBDC é formado pelo CADE, do Ministério da Justi¢a, e pela
Secretaria de Acompanhamento Econdmico (SEAE), do Ministério da Fazenda, sendo sua
atuacao positivada no ordenamento juridico por meio da Lei n® 12.529/11, que “Estrutura o
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorréncia; dispde sobre a prevencao e repressao as
infracOes contra a ordem econdémica.” (Ementa da lei).

A atuacado do SBDC ocorre por meio de agdes preventivas, acOes repressivas e acoes
educativas. A acao preventiva ocorre através da analise de operagfes de concentragcao
(como, por exemplo, fusdes entre empresas), que devem ser notificadas aos 6rgéos do SBDC
antes de sua ocorréncia. A acao repressiva, por sua vez, ocorre por meio da investigacéao e
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aplicacao das sancdes cabiveis as condutas anticompetitivas (como, por exemplo, uma
venda casada ou a organizacao de um cartel). As acdes educativas ocorrem por meio da
difusdo, nas mais diversas esferas sociais, da cultura da concorréncia. O CADE, por
exemplo, possui um periddico chamado Revista de Defesa da Concorréncia.
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